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Colônia do Gurgueia~ 04 de dezembro de 2023. 

O Prefeito Municipal de Colônia do Gurgueia - PI , Estado do Piauí 

Faço saber que a Câmara Municipal de Colô nia do G urgue ia aprovou e e u sanciono a seguinte 
L ei: 

CAPÍTULO 1- DAS REGRAS GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas p ara instal ação, licenciamento e funciona m e nto de atividades 
econômicas n o Município d e Colô nia do G urgueia e d ispõe sobre o s proce dime ntos para 
c lass ificação d e ri sco das ativ idades econômicas , inc lus ive as de baixo ri sco, para o s fins da Le i 
Federal nº I 3.874, d e 20 de selembro de 20 19. 

Art. 2° A abertura, o reg is tro e a alteração de empresas n o Município d e Colônia do G urg ue ia 
serão realizados, exclus ivamente, no portal do s istema do Piauí Dig ital, através d a R ede SIM. 

CAPÍTULO li - DA CLASSIFICAÇÃO DE GRAU DE RISCO DAS ATIVIDADES 
ECONÔMICAS 

A r t. 3° A class ificação de r isco das a tividades econômicas no Município será defi nida conforme 
o níve l de perigo potencia l de ocorrência de danos à integridade fís ica e à saúd e human a , ao 
m eio ambiente o u ao patrimônio, observando-se a probabilidade d e ocorrência de eventos 
danosos e a extensão, a gravidade ou o grau de irreparabilidade do impacto causado à sociedade 
n a hipó tese d e ocorrência de even to danoso e m d ecorrê ncia de exercício de ativ idade 
econômica. 

P a rágrafo único. O grau d e risco é e nte n d ido como o nível de perigo potencial de ocorrê ncia de 
danos à integridade fís ica e à saúde humana, ao meio ambiente o u ao patrimônio em deco rrência 
de exercício d e ativid ade econômica. 

§ 1° A classificação d e risco d e atividades econômicas, d esenvolvidas por pessoas não 
e nquadrad as n a CNAE, será fe ita através da C lass ificação Brasileira de Ocupações (CBO). 

Art. 4° P a ra fin s de padronização, o Município de Colô nia do G urg u e ia adotará as 
d e nominações d e classificação d e ri sco d as a ti v ida d es econô micas em BAIXO RISCO, M "ÉDIO 
RISCO e ALTO RI SCO, assim d e finidas pelo Município de Colônia d o G urg ue ia através de 
D ecre to . 

§ 1° As atividades de "baixo risco" n ão comportam v is toria prévia, sendo dispensada para a 
obtenção d e Alvará de Funcionamento, Licença Sanitá ri a e Ambiental para o exercíc io contínuo 
e reg ular da atividade, e s tando s ujeitas à fi scalização de devido enquadramento posterior nos 
termos do arl. 3°, § 2°, d a Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro d e 20 19, cujo efeito 
específico e exclus ivo é dispensar a necessidade de todos os atos públicos de liberação da 
atividade econômica para plena e contínua operação e funcionamento do estabelecimento. 
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§ 2° A s ativ ida d es de "médio risco" comport a m v is to ri a pos terior para o exercíc io contínuo e 
regular da atividade, cujo efeito é p ermitir, automaticamente após o ato do reg istro , a emissão 
de licenças. a lvarás e s imilares d e caráter p rov isório para iníc io da operação do es tab e lecime nto, 
confo rme previs to n o a rt. 7°, caput, da Lei Com p le m e ntar F ed e ra] nº 123, de 14 de novembro 
de 2006, e n o a rt. 6º, caput, da Lei Federal nº 1 1.598, de 3 de d ezembro d e 2007. 

§ 3º As a tividades d e "alto ri sco" exigirão vistoria prévia para início da operação do 
es tabeleci m e nto e m atendimento aos requ is itos de segurança sanitária, metrologia , con tro le 
ambiental e prevenção contra incêndios. 

§ 4 º As a tiv ida d es c ujo g rau d e ri sco não seja con s iderad o alto e que não se e nqua dre m no 
c once ito d e "baixo risco" serão, a uto maticamente, c la ss ificadas com o "m édio ri sco". 

Art. 5° A s atividades classificadas como "baixo risco", para os fins d o art. 3°, § 1°, inc iso II, da 
Lei Federal nº 13.874, d e 2 0 d e sete mbro d e 20 19, ficam específi ca e exclu s ivamente 
dispen sad as da necessida de d e todos os atos públicos de libe ração da ativ ida d e econ ô mka p ara 
ple na e contínua operação e funcionamento do estabelecimento. 

Art. 6º Fica facultado ao interessado a uto d eclarado com o "b aixo ri sco" o reque rime nto ao 
Município d e Colônia do Gurgueia de Declaração d e Ativ idade "baixo risco". 

Parágrafo único. A D eclaração de Atividade "baixo ri sco", a que se refere o caput d este artigo, 
n ão se con s timi em ato público de libe ração e somente será emitida caso o requerente necessite. 

Art. 7° O a to normativo de class ificação de riscos das atividades econômicas será dispensad o, 
exclusivamente, o licenciamento sanitá rio e/ou licenci a mento de operação a mbienta l , tomando 
sempre por referência os códigos da C lassificação N acional de Atividades Econômicas (CNAE) 
da Comissão Nacional de C lassificação (CONCLA). 

§ t º Para aferir o níve l de ri sco da atividade econômica, a conced ente con s iderará, no mínimo: 

I - a probabilidade d e ocorrê nc ia d e evento danoso: 
a) à saúde; 
b ) ao m e io a mbie nte; 
c) à propriedade de terceiros; 

II - a exten são, a gravidade, o grau de repa rabilidade, o histórico, a recorrência e o impacto 
socia l de eventos danosos associados à a tividade econômica. 

§ 2º - O s parâmetros utili zad os na classificação d e nível de risco devem observar os cri térios 
o bjetivos de segurança sanitária, prevenção e combate a incêndio e controle a mbienta l 
es tabelecid os pelos órgãos competentes. 

CAPÍTULO ill - DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
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Art. 8° O A lvará de Funcionamento é o documento h á bi.l que licencia o exercício d e ativ idades 
econô micas no âmbito d o Município de Colô nia do Gurgueia podendo ser concedido de forma 
provisória ou d e finiti va, con form e o caso. 

Parágrafo único. O Alvará d e Funcioname nto será afixado e m local vi s ível do es ta be lecimento, 
sendo obrigatória sua apresentação à a utoridade competente que o exigir. 

Art. 9º O s empresários e pessoas jurídicas que desenvolvam a ti vid ades comerciais, indus triais, 
prestadoras d e se rviços, produtoras. ins tituc ionais ou mis tas. b e m como as demais pessoas que 
exerçam a tividades econômicas, som e nte poderão funcionar após a insc rição municipa l, 
obte nção do A lvará d e Funcio namento e das d e m a is licenças pertin e ntes, ressa lvados os casos 
e m que todas as a tividades desen volvidas se e nquadrem , s imu lla neam e nte. como "baixo risco" 
e m todos o s crité rios fixados n a legis lação d e c lassificação d e ri sco do Município d e Colô ni a 
do Gurgueia. 

Parágrafo único. E m relação a atividade não di spensada, deverá ter a licença para o exercíc io 
da atividade d e forma regula r , ficando impe dido o exercíc io a té a liberação da licença. Em 
relação a a tividade di spensada do a lvará pode rá iniciar as ativ idades d e ime diato, sem a 
necessidade de prév ia ava liação dos ó rgãos m unic ipa is. 

§ 1° Caso to d a s as a tivida d es desenvolv idas se e nquadrem, s imultaneamente, com o "baixo 
ri sco" em lodos os c rité rios fixados na legis lação de c lass ific ação de risco do Município de 
Colô ni a do Gurgu e ia, a pessoa ou estab e leci m e nto es ta rão dispe nsados de a tos públicos d e 
libe ração da a tiv idade econô mica, inc lus ive licenças e a lvarás. 

§ 2° O e nquadramento da atividade em "ba ixo risco" não exime as pessoas naturais e jurídicas 
do d ever d e o bservar as d e mais o brigações estabe lecidas n a legis lação p e rtine nte, inc lus ive as 
normas de proteção ao m eio a mbie nte, igualmente as d e repressão à po luição sonora e à 
p e rturbação do sossego público, ass im como o s regulame ntos a plicáveis à legis lação sanitári a 
e d e preve nção contra incêndio e pânico, estando s uje itas à fiscalização p e los órgãos 
com petentes . 

§ 3° Para o exercício de qualquer atividade econômica não c lass ificada, s imultaneamente, como 
"baixo ri sco" e m todos os c rité rios fi xados n a legis lação d e c lassificação de ri sco do Município 
d e Colô ni a do Gurgueia, ex ig ir-se-á o Alva rá d e Funcionamento, mesmo em se tratando de 
entidades sem fins lucrativos, sociedades o u associações civis , desporti vas, re ligiosas o u 
d ecorre ntes d e profissão, a rte ou o fíc io, a inda que imunes o u isentas de tributos munic ip a is. 

§ 4 ° Para as a ti v idades econ õ m .icas de caráter eventual e para a que las instaladas e m v ias e 
log radouros públicos, exigir-se-á licença especial. 

A rt. 10. Não serão cobradas taxas municipai s para a concessão e renovação de Alvará de 
Funcionamento e licenças de atividade econômica exercidas por Mic roempreendedor 
Individual. 

COI.ÕNlA DO -..OU8A • PI 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICIPIO DE COLONIA DO GURGUÉIA - PI 
A v . He lvfdio Nunes. 2.650, Centro. -Colô nia do Gurguéia - PI 

T e lefone: (0"""89) 3538- 1150 CNPJ: 41.522.350/0001-03 

Art. 1 1. Para e missão do Alvará de Funcioname nto deverão ser observadas, no que couber , n a 
legis lação específica, bem como c rité rios rel a tivos a: 
I - Ati v idad e permhida p e la legis lação municipal ; 
11 - A cessibilida d e; 
IIl - localização do e mpree ndime nto em área urbana o u rura l; 
IV - M a nute nção d a segurança sanitária, a mbie nta l e d e proteção contra incêndio e p â nico; 
V - R egularidade d a e dificação; 

CAPITULO IV - DA CONSULTA PRÉVIA DE VIABILIDADE DE LOCALIZAÇ ÃO 

Art. 12. O e mpresário e a pessoa jurídica solic ita rão, ao Munic ípio , Con s ulta Prévia de 
Viabi lidade sobre a possibi lidade d e exercício da atividade econô mica no e ndereço pretendido, 
nos casos d e abe rtura de e mpresa, alteração d e e nde reço ou da a ti vidade econ ô mica. 

Art. 13. A Consulta Prévia d e Viabilidade te m natureza con s ultiva e não a utoriza o início das 
a tividades do es tabelecim ento, ficando este condicionado à o bte nção d o Alvará d e 
Funcionamento. 

Art. 14. N a a n á lise d a Con s u lta Prévia de Viabilidade serão consideradas apenas as info rmações 
d eclaradas pe lo requerente, sem a necessidad e d e vistorias prévias, esta ndo s uj e ita à fiscalização 
ap ós a sua libe ração pelos ó rgãos competentes. 

Art. 15 . Um Decreto poderá disciplinar as s ituações excepcionais s ujeitas à análise específica 
por ocasião da Consulta Prévia d e Viabilidade d e Endereço. 

Art. 16. A análise da consulta prévia, no Município, se restringirá à viabilidade de exercício d a 
a tividade econômica no endereço pretendido. 

Art. 17. A ausência d e cadastro da e dificação junto ao Cad astro Imobiliário Fiscal não con s titui 
ó bice à aprovação da Consulta Prévia de Localização e Funcionamento. nem à concessão de 
Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO V - DO REGISTRO EMPRESARIAL E EMISSÃO DA I NSCRIÇÃO 
MUNI CIPAL 

Art. 18. O empresário e a pessoa jurídica, por ocasião d o regi s tro empresarial e insc rição 
municipal pres tarão as informações necessárias para o procedimento do reg is tro conforme 
orientações do porta l do Piauí Digital. 

Art. 19. Não será ex ig ido, no Município de Colônia do Gurg u e ia, o "habite-se" para o processo 
d e reg is tro e a bertura de e mpi-esá rio e pessoa jurídica. 

CAPÍTULO VI - DO LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS 

Art. 20. A s licenças o u a uto ri zações de funcioname nto serão emitidas automática e 
e letronica mente, m e diante a verificação do cumprimento dos requi s itos de segura nça sanitá ri a, 
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controle ambiemal , prevenção contra incêndios e demais requi s itos previstos na legis lação para 
autorizar o funcionamenlo de empresári o individual , de sociedade empresária ou de sociedade 
s imples . 

A rt. 2 1. Quando alo normativo municipal dispensar especificamente o licenciamento sanitário 
e/ou licenciamento d e operação ambienta l, o requere nte poderá solicitar, ao respectivo ó rgão 
licenc iado r a expedição da: 

1 - Declaração d e Dispensa de Licença Sanitária; 
li - Dec laração de Dispensa de Licença de Operação Ambie nta l. 

§ 1 º A dispen sa específica de licenciamento sanitá rio e/ou licenciamento de operação ambie nta l 
n ão d ispensa as demais licenças, ass im como n ão exclui a ex igênc ia d o A lvará de 
Funcio n amento . 

§ 2° As declarações previs tas n o caput des te artigo terão validad e d e 1 (um) ano a con tar da data 
de emissão d as m esm as. 

Art. 22. As licenças de funcionamento serão expedidas após a verificação do c umprimento da 
legis lação di sciplinadora. 

Art. 23. Serão exigidas, p ara os efeitos d esta L ei Comple m enta r , qua ndo da concessão de 
licença, rea lização de vi s to ria ou, ainda, quando d o procedime nto d e fi scalização. 

A r t. 24. No licenciamento a mbienta l e sanitário serão a nalisadas todas as a tiv idades 
econômicas. principal e secundá rias . con form e inform ado n o Cadastro Nacional da P essoa 
Jurídica (CNPJ ). através dos códigos de C lassificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE). 

§ 1° Na análise das a ti v idad es econô micas informadas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ ), d e que trata o capu t d este artigo, d e ve rão ser verificados aspectos como: competên c ia 
municipal para licen ciam ento, grau de risco da ativ idade, hipó tese d e dispensa de Licença 
Sanitária e/ou d is p ensa d e Licença d e Ope ração Ambiental , d e ntre o utros p ertine ntes. 

§ 2° As unidades a u xi liares, assim con s ta ntes e m cad astro, serão objeto d e regras pró prias para 
a n á li se de c lass ificação de ri sco dos códigos da CNAE, conforme di sc iplinado em Decreto. 

CAPÍTULO VU - DO PROCESSO DE ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO 
REGISTRO DE EMPRESAS E NEGÓCIO 

Art. 25 . As solicitações de alteração do endereço de estabelecimentos, e de a lteração de 
ativ idades econôm .icas serão analisadas com base nos critérios de análi se de viabilidade de 
localização e demais procedimentos re lacion ados ao licencia m e n to e concessão de Alvará. 

CAPÍTULO VIlI - DAS ZONAS INDUSTRIAIS 

COI.ÕNlA DO OUROU8A • PI 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICIPIO DE COLONIA DO GURGUÉIA - PI 
Av. H e lv ídio N unes, 2.650, Centro . -Colô nia d o Gurg ué ia - PI 

T e lefon e: (0**89) 3538-1150 C NPJ : 41.522.350/0001-03 

Art. 26 O município pode c riar Zon as Ind u striais, que são áreas des tinadas a abrigar, 
pre dominantemente, ativ idades indus tri a is e de serviços de m édio e grande porte. 

1 - A aprovação de a lvarás para as a tividades indus triai s o u d e serviços n esta zona d epende, 
o briga toriamente, d a existência de s is te m a de coleta e tratam e nto de e flue ntes indus triai s 
(líquidos, só lidos, gasosos) , bem com o dos planos e d as m edidas necessárias p a r a adequ ação 
dos níveis de impac to aos índ ices da legis lação ambien ta l pertinente. 

II - É possível a criação d e empresas d e baixo, m é dio e a lto ri sco nas áreas class ificadas como 
Zon as Indus triais . 

CAPÍTULO IX - DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Art. 27 As Zon as d e Preservação Ambiental - ZPA são a s á reas destinadas à con servação da 
vegetação, m e lhoria da qualidade ambiental e paisagística, e implantação de p a rques e 
equipamentos comunitá rios, com potencial para o u so recreacional, esportivo e c ultural, sendo 
permissível o u so res ide ncial unifamiliar exis te nte. 

I - Não é possível a criação d e e mpresas d e m é dio e alto risco n as á reas classificadas como 
Zonas d e Preservação Ambie ntal - ZPA. 

Art. 28 As Áreas d e Proteção Ambiental do Município - APA s ituadas d e ntro do perímetro 
urbano da Sede Urbana são regulamentadas, respectivamente, por Decreto, a lém de leg is lação 
munic ipal pertinente. 

I - Somente é p oss ível a c riação d e e mpresas d e baixo risco nas áreas classificad as como Á reas 
de Proteção Ambiental do Município - APA, e desde que autorizadas pelo Secretaria de Meio 
Ambiente do Município. 

Art. 29 Nas seguintes áreas do município não é possível a criação de novas p esso as jur ídicas 
e m razão dos danos ambientais, inde p e nde nte mente do ri sco de classificação, nos seguintes 
limites: 

I - Nascente d o Riacho Salinas -L a titude -8º .216060 L o n gi tude -43° .70680 

I1 - Rio G urg u é ia - L a titude -8º. 13446 1 Longitude -43º .49086 

Parágrafo único: É poss íve l a c ri ação d e novas pessoas jurídicas som e nte aq ue las con sideradas 
de b a ixo ri sco, n as seguintes áreas do munic ípio: 

I - Lagoa da Babosa - L atitude -8°.224696 L o n g itude -43°.8 13828 

II - Lagoa do Pé do Morro - Latitude -8° .220115 Longitude -43° .798749 

111 - lnfc io da Lagoa d a Felician a - Latitude -8° .205308 L ongitude -43° .8 10 142 
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TV - Beco da L agoa da Felician a - L a titude -8° . 187238 Long itude -43º .80430 1 

V - L agoa do Zé de Hozan a - Latitude -8 º .204651 L o n g itude -4 3 ° .8 1328 1 

VI - L agoa da Tranqueira - Latitude -8° .141030 Long itude -43º .797541 

Vll - L agoa do O lho D 'agua d o mato - L a titude - 8 º .213330 L o n gi tude -43º .7044 12 

Vlll - L agoa da Babosa - Latitude -8 º .224696 L o ngitude -4 3 º .8 13828 

Art. 30 N as áreas ac ima ex p ostas, caso j á ex is ta m imóveis residenciais con stru ídos o u e m 
con s trução, n ão ser á possível tran sforma r essas res idê ncias e m a ti vidades com e rc iais, ai nda que 
de baixo ri sco. 

A rt. 3 1 N as áreas aci m a expostas, caso já exis tam imóveis res idenciais con struídos o u em 
con s trução, n ão será p ossível transform ar essas residê n cias e m a ti vidades com e rciai s, ainda que 
de b a ixo risco. 

Art. 32 Caso não possu a legislação ambienta l própria no município, d everá seguir as legis lações 
esta duai s e fed e rais q u a nto a licença e a utorizações d e con s truções e m á reas po tencia lmente 
les ivas ao meio ambie nte. 

A rt. 33 O Município a inda d eve fi scali zar o con tribuinte class ificado como baixo ri sco, pois a 
fiscalização pode ser rea lizada p osteriormente ao in ício da atividade, d e o fício o u como 
con sequ ê ncia de d e núncia encaminhada à a uto rida d e competen te. 

CAPÍTULO X - DAS ÁREAS SENSÍVEIS DO MUNIC ÍPIO 

Art. 3 4 São conside radas á reas sen s íveis do Munic ípio aque las p róx imas a escolas, h ospitais, 
UPAs, UBS, CAPs, C RAs, e todas aqu e las q u e demandam inte rnação, c uidados, ze lo, re pouso 
e o utras precau ções esp ecia is. 

Parág rafo único - Para essas á reas sen s íve is, devem ser limitadas e informadas já na origem 
da constituição de n ovas pessoas jurídicas, os limites quanto ao som, barulho e qualquer o utro 
ruído que possa cau sar poluição sonora, nos te rmos das leis munic ipais ambie nta is. 

§ 1° Segue abaixo os e ndereços d os hospitais, UPAs, UBS, CAPs, C RAs, nos qua is não poderão 
te r ativ idades de m édio e a lto risco no raio de 3 00 metros da res pectiva sede. 

l - CRAS- Rua Luiz Augus to Soares, S/N - CENTRO, Colô nia do Gurgueia- Pl - CEP: 64885-
000 

II - UBS VALE DO GURGUÉlA- Av. José Augusto d e Araúj o Costa, S/N - CENTRO -
Colônia do G urgueia - P J - CEP: 64885-000 
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III - UBS ANCHIETA - Rua Anália de Moura F é, S/N - ANCHIETA - Colô nia do Gurguéia -
PI - CEP : 64885-000 

lV - UBS SANTA H ELENA - Rua Olegário Sandes Fon seca, S/N - SANTA H ELENA -
Colô ni a do G u rg ué ia - Pl - CEP: 64885-000 

V - UBS ALlANCA DO GURGUÉI A - Rua 04, Povoado A liança d o Gurgué ia, Colô nia d o 
G urg ue ia - PI 

VI - UBS Comunidade Lagoa Cercada - Zon a rural - Colô nia do G urg u e ia - PI 

§2º Poderão ter ativ idades as seguintes ativ idades abaixo n o rai o de 300 m etros d a res pectiva 
das escolas d esde que n ão ultrapassem o volume d e 4 5 d ecib é is. 

I - ESCOLA M UNIC IPAL DOM AVELAR BRANDÃO VILELA - R ua Arias d e Sá Coutinho 
Nº 2527 Bairro: Centro CEP: 64885-000, Colônia do Gurgue ia - P I 

I1 - E SCOLA PROFESSORA IDÁLIA D E B RITO DAMASCENO - Av. Juscelino Kubitsch e k 
N º 2515 Bairro: Centro CEP: 64885-000 Colô nia do G urg u e ia - PI 

lll - CRECHE ZEZÉ SOARES - AV. José Augusto de Araújo Nº S/N Bairro: Centro CEP: 
64885-000, Colônia d o G urg u e ia - PI 

IV - ESCOLA MUNICIPAL DOCE VIDA - Rua: Cris tino da Costa V e loso Nº S/N B a irro: 
Santa H e lena CEP: 64885-000, Colô nia do Gurgu e ia - PI 

V - ESCOLA MUNlClAPL PADRE ANCHIÊTA - Rua Alc ineide P e reira Feitosa Nº 2348 
Bairro: Anchie ta CEP: 64885-000, Colônia do Gurgueia - PI 

VI- ESCOLA MUNICIPAL 13 D E MAIO - Rua: Comunidade Lagoa Cercada N º S/N Bairro: 
Zona Rural CEP: 64885-000, Colônia d o Gurg ue ia - PI 

VII - UNIDADE ESCOLAR ALIANÇA DO GURGUÉIA - Rua: 03 N º S/N Bairro: Zona Rural 
CEP: 64885-000, Colônia do Gurgueia - PI 

VIU - ESCOLA MILENA D E SOUSA LACERDA - Rua. Av. 13 de m aio Nº 225 1 Bairro: 
Centro CEP: 64885-000, Colônia do Gurgueia - PI 

IX - UNIDADE ESCOLAR AGOSTINHO REIS - Rua: Luís Augusto da Silva Nº 2431 Bairro: 
Centro CEP: 64885-000, Colônia d o G urg ueia - PI 

X - CEEPRU- PADRE JOS É D E ANCHIÊTA CORTEZ - Av. 13 de maio Nº S/N Bairro: 
Centro CEP: 64885-000, Colônia do Gurgueia - PI 

XI - COLÉGIO E VANGÉ LICO GAMALIEL- Rua. J osé Guarino da Rocha N º S/N Bairro: 
Aeroporto CEP: 64885-000, Colô nia do Gurgueia - PI 
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Art. 35 T ambé m são cons ideradas áreas sensíveis do Município aquelas com risco maior de 
poluição e possam gerar um maior impacto ambiental, como nascentes, riachos, rios, lagoas, 
margens, matas c iliares , açudes, mananciais , córregos, olhos d ' água, fontes. e todos os lances 
de águas, perenes o u não. 

CAPÍTULO XI - DAS ÁREAS DE PROTEÇÃO HISTÓRICO, CULTURAL, 
PATRIMONIAL E ARQUEOLÓGICA DO MUNICIPIO 

Art. 36 As áreas de proteção histórico, c ultural , patrimonial e a rqueológica do Município 
demandam uma proteção maior, especialme nte quais aos riscos de poluição sono ra, v isua l e 
a tmosférica e outras precauções especiais. 

Art. 37 No caso dos imóveis tombados seja pelo Município, E stado o u União, por quaisquer 
dos órgãos da administração pública direta, indireta, tais como o I.ns tituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico - IPHAN. o u declarados com o patrimônio mundial, por órgãos 
internaciona is, como ONU , UNESCO, não será possível a criação de novas pessoas jurídicas. 

Art. 38 Poderão ter atividades as atividades de baixo risco no raio de 200 melros de imóveis 
vinculados ao patrimô nio histórico, c ultura l e a rqueológico do Município, desde que não 
ultrapassem o volume de 45 decibéis. 

Art. 39 Caso o Município queira, poderá solic itar a inc lusão do Piauí Digital através da Rede 
Sim que sej a aberto um link de envio da documentação e da criação da nova pessoa jurídica 
para o Ins tituto do Patrimônio Histórico e Artístico - fPHAN do Estado d o Piauí. para que, após 
o e n v io do Documento Básico de Entrada - DBE, seja encaminhada a documentação e o 
processo adm inistrativo para o lns tituto do Patrimônio Histórico e Artístico - IPHAN do Estado 
do Piauí dar o aval e sua chancela a respeito daquela nova pessoa jurfdfoa. 

CAPÍTULO xn - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40. Os dfreitos que trata a Lei Federal nº 13.874, de 20 19, serão compatibilizados com as 
normas que tratam de segurança pública, meio ambiente , sanitarismo o u saúde pública, 
pos turas, acessibilidade. prevenção d e incêndio e p â nico e tributos, m edia nte procedimentos 
s implificados para obtenção destes a tos públicos de liberação. 

Art. 41. Em caso de eventual conflito de normas e ntre o disposto nesta Lei e uma norma 
específica, seja e la federal o u estadual , que trate de atos públicos de liberação ambientais, 
sanitários, de saúde pública o u d e proteção contra o incêndio, estas últimas deverão ser 
observadas, afastando-se as di sposições desta Lei. 

Art. 42. O disposto nesta Lei não dispensa: 
I - O lice nciame nto profissional~ 
li - O cadastram ento no município para fin s tributários; 
ltl - o cadastramento para fins previdenciários; 
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IV - A fiscalização de exercício regular de atividade, para fins sanitários, ambientais e de 
prevenção de incêndio e pânico. 

Art. 43. É permitido o comércio ambulante de "baixo ri sco", com o prévio cadastramento 
municipal, desde que não sejam produtos de descaminho e ou ilfcitos, e se enquadrem nas 
normas sanitárias e de posturas municipais. 

Art. 44. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, espec ialmente o Decreto com 
a Classificação de Risco das Atividades. 

Art. 45. Está Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Gabinete da Prefeito Municipal de Colônia do Gurgueia (PI), 04 de dezembro de 2023. 
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TERMO DE SANÇÃO 

O PREFEITO DE COLÔNIA DO GURGUÉIA - PI, no uso das atribuições que conforme 
previsão na Lei Orgânica do Município, R esolve Sancionar a Lei MunicipaJ de N º 374/2023, 
que «estabelece normas para instalação, licenciamento e funcionamento de atividades 
econômicas no Município de Colônia do Gurgueia e dispõe sobre os procedimentos para 
classificação de risco das atividades econômicas, inclusive as de baixo risco n_ Aprovada em 
primeiro e segundo turno de votação pela Câmara MunicipaJ na Sessão Ordinária reaJizada em 
01 de dezembro de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Colônia do Gurg ueia - PI, 04 de dezembro de 2023. 
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LEI Nº. 375/2023 Colônia do Gurgueia, 04 de dezembro de 2023. 

Cria os componentes municipais do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar 
Nutricional, define os parâmetros para 
elaboração e implementação do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COLÔNIA DO GURGUÉIA ESTADO DO PIAUi, faço 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores d ecreta e eu sanciono a seguinte L e i: 

CAPiTULOI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define parâ m e tros para 
elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em 
consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei n º 1 1.346, de 15 de setembro 
de 2006, com o Decreto nº 6.272, de 2007, o Decreto nº 6.273, de 2007, o Decreto nº 7.272, de 
2010, e o Decreto nº 10,7 13 , de 202, com o propósito de garantir o Direito Humano à 
Alimentação Adequada. 

Art. 2° A alimentação adequada é direito bás ico do ser humano, indispensável à realização dos 
seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao poder público adotar 
as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o 
Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de toda a 
população. 

§ 1 ° A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, 
culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e 
populações mais vulneráveis. 

§ 2° É dever do poder público, além d as previstas no caput do artigo, avaliar, fisca lizar e 
monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e 
fortalecer os mecanismos p a ra sua exigibilidade. 

Art. 3° A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade s uficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, t e ndo como base práticas alimentares promotoras de 
saúde que respeitem a divers idade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáve is. 
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Parágrafo ú11ico: A Segurança Alimentar e Nutricional inc lui a rea lização do direito de todas 
as pessoas terem acesso à o ri entação que contribua para o enfrenta m ento ao sobrepeso, a 
obesidade, contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da alimentação 
inadequada. 

Art. 4° A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

I - a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de 
produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no processamento, na 
industria lização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de água, 
alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão 
socia l; 
II - a conservação da biodive rsida de e a utili zação sustentável dos recursos naturais; 
III - a promoção da saúde, da nutrição e da a limentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 
IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos 
consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a s intonia entre 
inst ituições com responsabi lidades afins para que estimulem práticas e ações a limentares e 
estilos de vida saudáveis; 
V - a produção de conhecimentos e informações útei s à saúde alimentar, promovendo seu a mplo 
acesso e eficaz disseminação para toda a população; 
VI - a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de 
produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características 
territoriais e e tno-c ulturai s do Estado; 
Vil - a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre qua lidade nutriciona l 
dos alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos a limentares, quanto a desinformação sobre 
saúde a limentar v igente na sociedade em gera l e nos ambientes sob gestão direta e indireta do 
Estado, quanto a fa lta de s intonia entre as ações das diversas áreas com responsabilidades afins, 
como educação, saúde, publicidade, pesquisa estimulada e o u apoiada por entes públicos, 
produção estimulada de a lime ntos m ediante critérios funda m e ntados, d e ntre outros; 

Art. 5º A consecução do Direito Humano à A lime ntação Adequada e da Segurança Alimentar 
e Nutricional, reque r o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o con sum o de 
a limentos. 

Art. 6º O Municípi o de Colô nia do G urg ué ia, Estado do Piauí , deve empenhar-se na promoção 
de cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais municípios do estado, 
contribuindo para a realização do Dire ito Humano à Alimentação Adequada. 


